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Resumo 

 

Este texto apresenta reflexões que vivenciei como aluna do curso de 

especialização em Gestão Escolar sendo uma análise das ações do Projeto de 

Intervenção tendo como foco: Gestão Democrática e a participação dos 

diferentes segmentos da escola no Conselho Escolar implementadas no 

período de Novembro/2014 a Julho/2015 em uma escola municipal de 

Sant´Ana do Livramento. Tendo como referencial para leitura e análise, 

FREIRE 2003, PARO 2001, LDB, 1996, Cadernos: Programa de 

Fortalecimento dos Conselhos Escolares (MEC 2004). Como base 

metodológica foi usada a pesquisa-ação que se baseia na reflexão, 

diagnóstico, ação e reflexão. O aspecto mais relevante dentro desta 

intervenção foi a receptividade da comunidade com o trabalho. Entretanto, um 

dos obstáculos encontrados foi a frequência de todos os segmentos durante os 

encontros previamente agendados ao longo do Projeto de Intervenção. 

 

Palavras-Chave: Participação. Gestão Democrática. Conselho Escolar. 
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1 Introdução 

Este trabalho de conclusão de curso apresenta reflexões a partir da 

realização do curso de Especialização em Gestão Escolar oferecido pela 

Faculdade Federal do Rio Grande do Sul. 

As reflexões aqui apresentadas são frutos de um projeto de intervenção 

desenvolvido no período de Novembro/2014 a Julho/2015, tendo como foco da 

pesquisa ação: gestão democrática e a participação de pais, alunos, 

funcionários e professores no Conselho Escolar. O PI foi aplicado em uma 

escola municipal de ensino fundamental localizada na zona urbana de 

Sant´Ana do Livramento. 

O projeto teve como proposta estimular a participação de todos os 

atores desta comunidade escolar, rever os conceitos de gestão democrática 

articulados com este colegiado e estudar o estatuto do Conselho Escolar, pois 

até aquele momento o Conselho existia como exigência legal, não tendo uma 

participação significativa por parte dos diferentes segmentos que formam a 

comunidade escolar. Para isso, foram desenvolvidas reuniões, encontros, 

debates e discussões que proporcionaram o engajamento e a mobilização da 

comunidade, que teve como ponto relevante a eleição da nova composição 

deste conselho.  

Este trabalho está organizado em dois momentos: primeiro, de cunho 

teórico, que faz uma revisão da literatura sobre a temática em questão: Gestão 

democrática, participação dos diferentes segmentos da comunidade dentro do 

Conselho Escolar; no segundo momento, apresentamos os aspectos 

metodológicos da pesquisa e uma análise dos dados coletados e também dos 

resultados que o projeto trouxe em benefício da escola e sua comunidade.  
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Como material de reflexão, foram utilizados essencialmente textos dos 

seguintes autores: Freire (2008), Paro (2001) e Libâneo (2004). 

Nesta perspectiva, é necessária a soma de esforços, pois ações 

integradas, contextualizadas e conscientes são fundamentais e estimulam 

mudanças maiores, que contribuem para a transformação social tão desejada. 

 

2 Referencial Teórico 

 Os referenciais apresentados constituem a base legal e teórica para as 

análises e foram selecionados a partir de uma concepção de gestão escolar 

democrática, pois esta é a linha orientadora do curso. 

2.1 Concepção democrática da gestão 

 A Gestão democrática é um dos princípios da educação nacional, 

instituído na Constituição Federal de 1988 e também na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, número 9.394 de 20 de dezembro de 1996, e 

acentua que o ensino será ministrado com base em princípios, sendo um deles 

a gestão democrática no ensino público. Esta é estruturada nos seguintes 

aspectos: transparência, impessoalidade, autonomia, liderança, trabalho 

coletivo, em que o gerir é compartilhado, sendo o eixo deste processo a 

participação. 

 O termo gestão significa fazer nascer, germinar, gerir e executar. Desses 

aspectos depreende-se que a escola é compreendida como um espaço de 

abertura ao diálogo, ao saber ouvir, de autoridade compartilhada, implicando 

uma conscientização política de todos os que se comprometem com o 

processo educacional. É dessa forma que a escola pode contribuir para a 

construção de uma nova realidade social, com cidadãos críticos sendo sujeitos 

reflexivos e atuantes na sociedade em que vivem.  

A escola deve ser um espaço para a consolidação da democracia, para 

isto, é necessário que a participação e o diálogo sejam instrumentos 

fundamentais a sua construção. É um desafio constante, pois os diferentes 
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segmentos que formam a comunidade escolar não foram estimulados e 

acostumados a receber decisões tomadas por um grupo centralizador do 

poder, onde não havia espaço para o questionamento nem para a exposição 

de ideias e argumentos que fossem transformadores da realidade vivida na 

comunidade. 

Hoje é necessário que o gestor e sua equipe sejam sujeitos mediadores, 

estimulando a participação de todos os atores no processo educacional. Os 

processos de participação, por si sós, são processos de aprendizagem e de 

mudanças culturais construídas diariamente. Participar, pois, baseia-se na 

construção em conjunto por meio da implantação de um processo de 

planejamento. Nesse processo, as pessoas participam não submetidas a 

decisões prontas, mas, sim, inseridas em um ambiente em que todos os 

saberes são valorizados, em que todos os envolvidos sintam-se construtores 

de um todo, assumindo-se como seres sociais e históricos, pensantes e 

transformadores da realidade na qual estão inseridos. Como afirma Freire:  

[...] como seres políticos, os homens não podem deixar 
de ter consciência do seu ser ou do que está sendo, e é 
preciso que se envolvam permanentemente no domínio 
político, refazendo sempre as estruturas sociais, 
econômicas, em que se dão as relações de poder e se 
geram as ideologias. A vocação do ser humano não é 
de ser dominada, modelado ou dirigido, mas  “ser mais”, 
fazer e refazer a sua história, intervindo no seu meio 
(2003, p.11). 

Entende-se, portanto, participação como um processo complexo que 

envolve muitas possibilidades de organização, diferentes dinâmicas, indo 

desde uma pequena participação até outras que se caracterizam por processos 

em que se busca compartilhar as ações e as tomadas de decisão por meio do 

trabalho coletivo. Para que a participação seja realidade, é preciso repensar a 

cultura escolar e os processos, normalmente autoritários, de distribuição de 

poder no seu interior.  

A gestão democrática, por seu turno, implica a efetivação de processos 

de reorganização, baseados em uma dinâmica que favoreça as dinâmicas de 

participação, planejamento e tomada de decisões. Esses processos devem 
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garantir e mobilizar a presença dos diferentes segmentos do contexto escolar, 

tendo o diálogo como instrumento de mediação entre todos os atores 

envolvidos neste contexto. Sobre isso, comenta Libâneo (2004): 

A participação é o principal meio de assegurar a gestão 
democrática da escola, possibilitando o envolvimento de 
profissionais e usuários no processo de tomada de 
decisões e no funcionamento da organização escolar. 
Além disso, proporciona um melhor conhecimento de 
objetivos e metas, estrutura e organização e de sua 
dinâmica, das relações da escola com a comunidade, e 
favorece uma aproximação (LIBÂNEO, 2004, p. 102).  

Entende-se como participação, portanto, a tomada de decisões 

partilhadas com a comunidade escolar ou com os seus representantes, por 

meio diálogo, do debate de ideias, interesses e a vivência de conflitos. Como 

seu resultado, há o despertar de uma consciência reflexiva e crítica, que 

permite atuar em uma sociedade formada por pessoas livres e iguais, com 

divisão de responsabilidades, em busca de um sistema que partilha problemas 

e anseios, e constrói coletivamente, dentro de uma ação colaborativa, as 

soluções. Dentro de tal perspectiva, torna-se cada vez mais necessária uma 

estreita relação entre escola e comunidade. 

2.2 Conselho escolar  

As instâncias colegiadas são os espaços de representação dos 

segmentos da escola: discentes, decentes, pais e comunidade. É na ocupação 

desses espaços que a gestão democrática ganha forças e pode modificar a 

realidade escolar e comunitária. Por isso são relevantes as discussões sobre a 

estrutura organizacional da escola, composta especialmente pelo Conselho 

Escolar, que possibilita condições tanto para o desenvolvimento interno da 

escola como também das interações que estabelece com a comunidade. O 

conselho é o grande aliado dos gestores da escola; para que essa parceria 

realize um trabalho de acordo com o desejado, no entanto, é necessário que 

exista abertura ao diálogo, por parte da gestão no sentido de ouvir e aceitar a 

voz do Conselho; por parte deste, no sentido de desenvolver permanentemente 

uma cultura de participação e de corresponsabilização. A LDB (1996), sobre 

essa questão, assim delibera: 
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[...] os sistemas de ensino definirão as normas de 
gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas possibilidades e 
conforme os seguintes princípios:  

I – Participação dos profissionais da educação na 
elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola. 

II – Participação da comunidade escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes (1996). 

O Conselho Escolar constitui, assim, uma forma colegiada de gestão 

democrática, pois deixa de ser o exercício de uma só pessoa e passa a ser 

uma gestão coletiva, na qual os diferentes segmentos escolares e a 

comunidade local se congregam para compartilhar o poder e suas 

responsabilidades. 

Os Conselhos Escolares da educação básica são concebidos pela LDB 

como um instrumento para a gestão democrática, tendo como eixo o exercício 

do poder por meio do diálogo e da participação na comunidade escolar e local, 

sendo atribuição principal deliberar, dentro de sua competência, aos gestores, 

sobre as ações desenvolvidas, para que se atinjam os fins desejados pela 

escola. Com esse encaminhamento e amplitude de olhares, se ganha em 

significado não apenas para os gestores, mas para toda a comunidade escolar 

e local, exercitando-se a voz dos diferentes atores que formam o contexto e 

que contribuem para a gestão e para o fazer pedagógico da instituição escolar. 

Esse movimento torna a escola pública participativa, tendo como papel 

fundamental a construção de uma sociedade de cidadãos atuantes, 

comprometidos e corresponsáveis com o desenvolvimento das ações e 

relações ali existentes, sendo esta construção permanente e coletiva.  

Por isso, a função do Conselho Escolar é de um órgão deliberativo, 

consultivo, mobilizador e fiscalizador. É um parceiro de todas as atividades que 

se desenvolvam na escola, o grande articulador da gestão democrática no 

contexto escolar. O fortalecimento dos conselhos escolares abre, desse modo, 

espaços de decisão e deliberação sobre as questões pedagógicas, 

administrativas, financeiras da escola. Esse processo de mudança estabelece 

ações compartilhadas de organização coletiva entre a equipe gestora e 

atuação do Conselho Escolar, definindo claramente as atribuições e o papel 
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politico que cada um representa, destacando também as atribuições comuns a 

estas duas instâncias e suas formas de articulação politico-administrativo-

pedagógicas. Dentro desta visão, Paro (2001) afirma que:  

[...] Uma solução que se poderia imaginar para essa 
questão é a de adotar o conselho de escola de funções 
diretivas. Dessa forma, o responsável último o diretor, 
passando a ser o próprio conselho, em 
corresponsabilidade com o diretor, que dele também faz 
parte. A vantagem desse tipo de solução é que o 
conselho, na condição de entidade coletiva, fica menos 
vulnerável, podendo tomar medidas mais ousadas, sem 
que uma pessoa, sozinha corra o risco de ser punida, 
pelos escalões superiores. Supõem-se que, assim, o 
dirigente da escola detenha maior legitimidade e maior 
força política, posto que representa todos os setores da 
escola. Seu poder de barganha e sua capacidade de 
pressão, para reivindicar benefícios para a escola, 
seriam, também, superiores ao do diretor isolado.  
(2001, p. 81-82) 

Nessa perspectiva, a comunidade escolar é muito mais beneficiada e 

reconhecida por parte da classe política, pois esta percebe o poder de 

mobilização que as classes menos favorecidas têm. Cabe a escola e ao 

Conselho Escolar buscar e provocar esse movimento para obter conquistas 

para a comunidade da qual faz parte.  

 

3 Base Metodológica 

 A base metodológica foi a pesquisa-ação, que visa ao diagnóstico, à 

ação, à avaliação e a reflexão, num começar e reiniciar este processo de 

pesquisa, que se processa de modo cíclico. A pesquisa-ação partiu da 

necessidade de promover a participação efetiva dos membros do Conselho 

Escolar, tendo como objetivo principal promover a participação dos integrantes 

por meio da organização democrática, estimulando o seu comprometimento 

para gerarem-se as mudanças necessárias. Para realizar esta pesquisa, foram 

utilizados procedimentos, tais como encontros e debates, objetivando a 

participação dos envolvidos nos diferentes segmentos do contexto escolar, a 

aplicação de questionários, para verificar o conhecimento que a comunidade 

tem referente ao órgão colegiado em estudo, reuniões para debater e estudar o 
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estatuto do Conselho Escolar e suas atribuições, tanto no âmbito nacional 

como local. Essas ações foram desenvolvidas de novembro de 2014 até maio 

de 2015, sendo que continuaram a ser realizadas outras, a fim de alcançar o 

objetivo almejado, que era a participação mais efetiva da comunidade escolar 

no Conselho.   

 A intenção deste trabalho, portanto, foi de promover não só a 

participação efetiva dos membros do Conselho Escolar, como desenvolver uma 

mudança na ação, na cultura e no pensamento dos envolvidos na comunidade 

escolar da qual faço parte no sentido do incremento da participação de todos.  

 

4 Ações analisadas 

Durante a implementação do Projeto de Intervenção, que teve como foco 

a Gestão democrática e a participação dos pais, alunos e funcionários no 

Conselho Escolar, foram realizados encontros, reuniões, debates, discussões a 

fim de fundamentar conceitos referentes à participação, à gestão democrática e 

ao Conselho Escolar.  

Essas ações foram elaboradas e executadas, tendo como fim 

sensibilizar e mobilizar a comunidade escolar para uma participação efetiva e 

significativa, para que se tornem agentes transformadores no meio em que 

vivem. Segundo o filósofo colombiano Bernardo Toro (2007)  

A mobilização social é muitas vezes confundida com 
manifestações públicas, com a presença das pessoas em uma 
praça, passeata, concentração. Mas, isso não caracteriza uma 
mobilização. A mobilização ocorre quando um grupo de 
pessoas, uma comunidade ou uma sociedade decide e age 
com um objetivo comum buscando cotidianamente resultados 
decididos e desejados para todos. (Toro, 2007, p. 104.) 

 Os primeiros momentos foram de sensibilização e estudo para que todos 

os envolvidos na comunidade escolar tomassem conhecimento das 

necessidades e potencialidades que o grupo enquanto escola tinha, e também 

para o estudo e a reflexão do estatuto do Conselho Escolar. Nos meses de 

abril e maio de 2015, a equipe diretiva fez reuniões periódicas com cada 
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segmento que forma a instituição para conhecer, explanar e discutir o estatuto 

desse colegiado e começar a pensar nas eleições que ocorreram em julho de 

2015. 

Em posse dos questionamentos respondidos pela comunidade, foi feito o 

seguinte diagnóstico: o segmento dos professores e funcionários tinha maior 

conhecimento da estrutura do conselho; já o segmento de pais e alunos era o 

mais fragilizado pela falta de conhecimento. 

 Entre os meses de dezembro de 2014 e abril de 2015 foram 

desenvolvidas reuniões de estudo com professores, pais, alunos e funcionários 

para se conhecer o estatuto do Conselho Escolar e se apropriar das atribuições 

que este desempenha. 

Já no dia 12 de junho de 2015, reuniu-se a comunidade escolar em 

assembleia geral com representação expressiva de todos os segmentos para 

formar as possíveis chapas, ficando decidida a formação de chapa única, 

composta da seguinte maneira: quatro representantes de pais, quatro 

representantes de alunos, quatro representantes de funcionários e quatro 

representantes de professores. A eleição foi realizada no dia 13 de julho de 

2015, das 8h às 18h30, nas dependências da escola. 

A partir dessas participações desenvolvidas em reuniões, debates e 

encontros, os envolvidos conheceram a importância do Conselho Escolar e 

perceberam que esse colegiado é um fundamental aliado para uma ação 

educativa que considere os vários pontos de vista da comunidade escolar. 

Além disso, tem o papel de encaminhar medidas qualificadas para o bom 

desempenho das atividades tanto pedagógicas como administrativas da escola. 

Houve também uma ação que não estava planejada – uma estratégia do 

governo municipal da prefeitura de Sant´Ana do Livramento –, que foi a 

realização do Orçamento Participativo no dia 26 de junho de 2015, conforme a 

qual a população reunida decidiu as prioridades de investimentos no bairro. A 

escola, junto com o Conselho Escolar e a comunidade local, trabalhou 

coletivamente por meio de chamamentos, utilizando uma moto com áudio para 

convocar à participação, distribuindo panfletos. Ainda alunos e professores 
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realizaram visitas domiciliares, reforçando o convite, para que todos 

participassem e usufruíssem do seu direito à voz e ao voto. As prioridades 

elencadas desta comunidade foram: a pavimentação das principais ruas do 

bairro e a cobertura da quadra esportiva da escola. Expressivo número de 

moradores compareceu ao evento, tendo as demandas solicitadas e aceitas, 

ficando em primeiro lugar a obra de pavimentação; e a cobertura da quadra 

esportiva em segundo lugar, sendo a única demanda na área da educação 

desta região.  

Pode-se afirmar que este projeto de intervenção trouxe avanços para a 

escola, pois está havendo um envolvimento maior de todos. A participação está 

se efetivando em um exercício diário na escola, o que antes não era notado. As 

decisões não ficaram apenas sob a responsabilidade do gestor, assim a prática 

de gerir um bem público se torna mais e leve e dinâmica, pelo fato de todos 

serem corresponsáveis por trazer e manter melhorias para o fazer político-

pedagógico-administrativo desta instituição escolar. 

Com o desenvolvimento deste Projeto de Intervenção, observou-se que 

os pais que vinham à escola apenas para exigências rotineiras (conselho de 

classe, matrícula e rematrícula) começaram a frequentar espontaneamente e 

com maior autonomia para manifestarem suas ideias, tornando-se mais 

comprometidos e percebendo-se sujeitos aptos a colaborar com a construção 

coletiva. Os alunos, inclusive os que ainda não fazem parte do Conselho 

Escolar, sabem que a escola é um espaço aberto ao diálogo, em que todas as 

ideias propostas são discutidas e avaliadas quanto à sua aplicabilidade. Por 

parte dos funcionários e professores que antes deste PI conversavam e 

queixavam-se entre si a respeito das problemáticas da escola, hoje são e têm 

acolhidos no Conselho Escolar seus anseios, dificuldades e sugestões de 

melhoria, porque sabem que neste espaço serão ouvidos e respeitados, e que 

dentro do possível os problemas serão resolvidos. 

Compreendo, portanto, que o Conselho Escolar é um espaço 

fundamental que existe dentro do contexto escolar no qual os diferentes 

segmentos podem vivenciar momentos de análise, reflexão, discussão e 
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construção coletiva. Deve ser um espaço no qual todas as vozes sejam 

ouvidas e que todos tenham a garantia do direito de manifestação. 

Mudanças só acontecem a partir de ações que são minhas, tuas e 

nossas, ou seja, dependem da articulação de todos! Nesse sentido, Freire 

(1981, p. 79) afirma que “não é no silêncio que os homens se fazem, mas na 

palavra, no trabalho e na ação-reflexão”.  

 

5 Algumas Considerações 

 Durante a realização do Projeto de Intervenção, através das ações 

desenvolvidas, houve resistência em aceitar as modificações de estruturas que 

já estavam solidificadas e que não correspondiam aos anseios que a educação 

de hoje exige. Muitas vezes houve a necessidade da mediação de conflitos que 

surgiram entre os diferentes componentes do contexto escolar, pois a 

inexperiência de alguns mostrou o quanto o processo democrático ainda deve 

ser aprimorado. Mas o aspecto mais significativo foi o aprendizado que o 

projeto e o curso trouxeram à escola como um todo, pois quando se trabalha 

de modo isolado os resultados são muito mais modestos e não se é notado 

pelo poder público. Quando os esforços da comunidade e da escola somam-se, 

no entanto, percebem-se os benefícios, uma vez que quanto mais organizados, 

maior o poder de barganha e de negociação, bem como maior a visibilidade em 

relação aos entes públicos. 

 Retomando a experiência vivenciada a partir das ações aqui já 

mencionadas, é possível afirmar que tornar a escola um bem público 

democrático é um exercício diário e que tem o diálogo como base para a 

construção da gestão democrática. Esta se processa com o debate, o 

diagnóstico e os encaminhamentos da análise feitos por pessoas com 

diferentes conhecimentos e saberes, e que sabem o que necessitam para 

mudar a realidade em que vivem. Para isso, devem existir momentos de 

flexibilidade para que as tomadas de decisões sejam coletivas, e não 

individuais ou centralizadas em um pequeno grupo.  
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 A partir dessa experiência, foi constatado que a participação é o 

instrumento para efetivar a gestão democrática na escola, e o Conselho 

Escolar, o principal articulador e mobilizador da comunidade. Deve partir da 

equipe gestora o chamamento à mobilização e à participação, dando voz e vez 

a todos os participantes do contexto escolar na busca de uma educação de 

qualidade e de uma sociedade mais justa e igualitária a todos. 

 É correto mencionar, portanto, que para existir a gestão democrática, é 

fundamental uma participação estruturada pelo diálogo, pelo trabalho coletivo, 

pela ação e pela reflexão.   
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Anexos 

Cópia da ata da eleição do Conselho Escolar realizada no dia 13/07/2015: 
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Fotos do Orçamento Participativo realizado no dia 26/06/2015: 

 

 

 

 

 

 


